                                LEI COMPLEMENTAR N° 028/94

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DE CONSTRUÇÕES EM SITUAÇÃO IRREGULAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º - As construções irregulares concluídas ou não, até a data da publicação desta Lei, e não enquadráveis nas exigências urbanísticas para as zonas de uso estabelecidas pela legislação em vigor, poderão ser regularizadas desde que contenham condições mínimas de segurança, higiene, salubridade e estética, observado o disposto nesta Lei.


Parágrafo único - Não são regularizáveis as partes ainda não edificadas de construções irregulares, cuja aprovação dependerá do cumprimento das exigências da legislação pertinente.


Art. 2º Excetuar-se-ão do disposto no art. 1º as construções que:


I - estejam localizadas em área de preservação paisagística ou de proteção de mananciais, bosques, matas naturais, parques urbanos, monumentos históricos e áreas de valor estratégico para a segurança pública;


II - estejam localizadas em espaços, estabelecimentos ou instalações destinadas a serviços de uso coletivo;


III - estejam localizadas em espaços destinados ao desenvolvimento e/ou implantação de sistemas viários, ou programas habitacionais desenvolvidos pelo Poder Público;


IV - estejam localizadas em loteamentos não aprovados  pelo Poder Público Municipal, ressalvando-se o direito de regularização, na data de publicação desta Lei, tão logo os loteamentos sejam aprovados e os lotes possuírem a infra-estrutura exigida pela legislação vigente.


Art. 3º - Será admitida a regularização de edificações em situação não conforme, desde que sejam destinadas a usos permitidos nas zonas de uso em que se localizam, não gerando direito à utilização por uso não conforme.


Art. 4º - A licença para construção, certidões e o habite-se para os casos previstos nesta Lei serão concedidos após o recolhimento dos tributos, estabelecidos no Código Tributário Municipal, proporcionalmente à área em que se verificar a irregularidade, da seguinte forma:


I - quando o índice de aproveitamento ultrapassar o máximo permitido:


a) em até 7% (sete por cento): 4 vezes o valor dos tributos;


b) acima de 7% (sete por cento): 8 vezes o valor dos tributos;


II - quando a taxa de ocupação ultrapassar o máximo permitido:


a) em até 10% (dez por cento): 4 vezes o valor dos tributos, devendo ser aplicado por pavimento;


III - quando os mínimos exigidos para o recuo frontal, afastamentos laterais e de fundos, forem desrespeitados:


a) com a ocupação de recuo frontal com varanda aberta, no pavimento térreo: 2 vezes o valor dos tributos;


b) em até 50cm, exceto o estabelecido na alínea “a” deste inciso: 4 vezes o valor dos tributos, devendo ser aplicado por pavimento;


c) acima de 50cm, exceto o estabelecido na alínea “a” deste inciso: 8 vezes o valor dos tributos devendo ser aplicado por pavimento;


IV - quando a faltas de vagas para garagem ou estacionamento, conforme estabelece o artigo 68 do Código Municipal de Edificações:


a) corresponder a até 25,00 m2 (vinte e cinco metros quadrados): 4 vezes o valor dos tributos;


b) for maior do que 25,00 m2 (vinte e cinco metros quadrados): 8 vezes o valor dos tributos;


V - quando houver infração a qualquer dos demais dispositivos do Código Municipal de Edificações e da Lei de Uso e Ocupação do Solo: 2 vezes o valor dos tributos.


§ 1º - As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas cumulativamente se houver infração a mais de um dos incisos acima citados.


§ 2º - Para a aplicação da penalidade prevista no inciso I deste artigo, será considerado, se for o caso, o exercício da transferência do direito de construir, a que se refere a Seção IV do Capítulo II da Lei de Uso e Ocupação do Solo.


Art. 5º - A aplicação do disposto nesta Lei não impede a imposição de embargo, interdição ou demolição da obra ou outras sanções, segundo o prescrito no Código Municipal de Edificações e na Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município de Patos de Minas com respaldo na legislação civil.


Art. 6º - O não pagamento dos tributos previstos nesta Lei, dentro do prazo legal, acarretará a inscrição do débito na dívida ativa.


Art. 7º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 31 de outubro de 1994.



JARBAS CAMBRAIA - Prefeito Municipal
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